
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.650 - MS 
(2014/0266460-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MARCOS ANCELMO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ DO AMARAL  - MS002859 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO. NÃO OBSERVÂNCIA DE PEDIDO 
EXPRESSO DE PUBLICAÇÃO EM NOME DE PATRONO ESPECÍFICO. 
NULIDADE RELATIVA. RECONHECIDA. OMISSÃO. INEXISTENTE. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. ACLARATÓRIOS 
REJEITADOS.

1. É nula a intimação quando não observado pedido expresso de publicação em nome 
de advogado específico, por se tratar de nulidade relativa, tal vício deve ser alegado na 
primeira oportunidade em que couber a parte falar nos autos, sob pena de preclusão 
(art. 245 do CPC/73, reeditado no art. 278 do NCPC). (REsp 1641610/GO, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 
21/06/2017)

2. Inexiste qualquer vício no acórdão, pois não se reconheceu ofensa aos arts. 619 e 
620 do CPP, porque o Colegiado a quo apenas foi instado a se manifestar sobre os 
temas em sede de aclaratórios da apelação, configurando tal submissão inovação 
recursal.

3. Os embargos declatórios opostos com objetivo de prequestionamento, para fins de 
interposição de recurso extraordinário, não podem ser acolhidos se ausente omissão, 
contradição ou obscuridade no julgado embargado. (EDcl no AgRg nos EREsp 
1566371/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, DJe 03/05/2017)

4. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, 
Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 20 de março de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.650 - MS 
(2014/0266460-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MARCOS ANCELMO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ DO AMARAL  - MS002859 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos em face de acórdão que negou 

provimento ao agravo regimental para manter a negativa de provimento ao agravo em recurso 

especial.

Sustenta, preliminarmente, nulidade da publicação, porquanto não ocorreu em nome 

do patrono específico antes solicitado, pleiteando seja considerada tempestiva a presente 

oposição recursal.

No mérito, aduz a intenção de prequestionar a violação aos princípios do devido 

processo legal e da prestação jurisdicional, insculpidos no art. 5º, LIV e XXXV, da CF/88, 

respectivamente, a fim de viabilizar o manejo futuro de apelo extremo pelo embargante.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.650 - MS 
(2014/0266460-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Consta dos autos certidão de publicação do acórdão do agravo regimental em 

29/8/2017 (fl. 786). O embargante traz documento asseverando que, em verdade, a 

publicação se deu em 5/9/2017 (fl. 796).

Argumenta, ainda, ser nula a publicação por não ter se dado em nome do patrono 

específico Luiz do Amaral, conforme requerido em petições anteriores.

E, de fato, há pedido expresso no agravo regimental para que todas as publicações 

fossem somente em nome do referido patrono.

Sendo assim, reconheço a nulidade da publicação porque suscitada na primeira 

oportunidade. Nesse sentido é o entendimento desta Corte Superior:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM 
PEDIDO CONTRAPOSTO. AÇÃO PRINCIPAL IMPROCEDENTE E PEDIDO 
CONTRAPOSTO PROCEDENTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DA 
IMPUGNAÇÃO APRESENTADA. RECURSO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO QUE SÃO CABÍVEIS CONTRA QUALQUER DECISÃO 
JUDICIAL. SEGUNDO ACÓRDÃO PROFERIDO. VALIDADE. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. OBSERVÂNCIA DAS REGRAS PROCESSUAIS E DO 
REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DOS 
VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC/73. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE MOTIVADA. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO 
INTERNA. DEFEITO NA INTIMAÇÃO. NÃO OBSERVÂNCIA DE 
PEDIDO EXPRESSO DE PUBLICAÇÃO EM NOME DE PATRONO 
ESPECÍFICO. NULIDADE RELATIVA. PRECEDENTES. PRECLUSÃO. 
IMPUGNAÇÃO REALIZADA NO PRIMEIRO MOMENTO MAS DE FORMA 
INTEMPESTIVA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA 
NOS TERMOS DOS ARTS. 541, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC/73 E 255 DO 
RISTJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NELA NÃO 
PROVIDO.

[...]
5. Apesar de ser nula a intimação quando não observado pedido 

expresso de publicação em nome de advogado específico, por se tratar de 
nulidade relativa, tal vício deve ser alegado na primeira oportunidade em que 
couber a parte falar nos autos, sob pena de preclusão (art. 245 do CPC/73, 
reeditado no art. 278 do NCPC).
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[...]
9. Recurso especial conhecido em parte e nela não provido.
(REsp 1641610/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 21/06/2017)

Reconhecida a preliminar de nulidade, passo ao exame do mérito dos presentes 

embargos de declaração.

Aduziu-se, nas razões do recurso especial, ofensa aos arts. 619 e 620 do CPP, por 

omissão do julgado de origem ao não se manifestar acerca das matérias defensivas suscitadas 

em sede de alegações finais, notadamente quanto à tese de nulidade absoluta por violação ao 

devido processo legal e à ampla defesa, decorrente da ausência de intimação da expedição de 

carta precatória para a oitiva de testemunha da acusação.

Na oportunidade, busca o embargante prequestionar a tese de a violação às garantias 

do devido processo legal e da prestação jurisdicional, insculpidos no art. 5º, LIV e XXXV, da 

CF/88, respectivamente, a fim de viabilizar o manejo futuro de apelo extremo.

A decisão monocrática e o acórdão em agravo regimental assentaram estar ausente o 

indispensável requisito do prequestionamento, mormente porque o recorrente, tendo sido 

absolvido em sede de 1ª instância, ao apresentar suas contrarrazões, nada suscitou quanto aos 

referidos vícios.

Não se reconheceu, portanto, ofensa aos arts. 619 e 620 do CPP, porque o 

Colegiado a quo apenas foi instado a se manifestar sobre os temas em sede de aclaratórios da 

apelação, configurando tal submissão inovação recursal.

Nestes termos, inexiste qualquer vício no acórdão, o que inviabiliza o acolhimento dos 

presentes embargos com o objetivo de prequestionar a matéria.

Cito, à propósito, julgado sobre o tema:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO. ACÓRDÃO EMBARGADO DE 
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA Nº 168/STJ. 
OMISSÃO INEXISTENTE. PRETENSÃO DE REEXAME DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. De acordo com o artigo 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos declaratórios são cabíveis nas hipóteses de haver omissão, 
contradição, ambiguidade ou obscuridade na decisão prolatada.

2. No caso, não há omissão no julgado, mas, sim, entendimento 
diverso do pretendido pelo embargante quanto à incidência do enunciado nº 
168/STJ.

3. Os embargos declatórios opostos com objetivo de 
prequestionamento, para fins de interposição de recurso extraordinário, não 
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podem ser acolhidos se ausente omissão, contradição ou obscuridade no 
julgado embargado.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1566371/SC, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, 
DJe 03/05/2017)

Ante o exposto, voto por conhecer e rejeitar os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2014/0266460-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 598.650 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017149020064036005  17149020064036005  200660050017148

PAUTA: 20/03/2018 JULGADO: 20/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS ANCELMO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : LUIZ DO AMARAL  - MS002859 

 LUIZ RENE GONCALVES DO AMARAL  - MS009632 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MARCOS ANCELMO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ DO AMARAL  - MS002859 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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